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INTRODUÇÃO

Em estudos situacionais, é corrente o emprego de alguns critérios pa-
ra construção do desenho de pesquisa, como Acontecimentos, Cenários, 
Atores, Relação de Forças, Relação entre estrutura e conjuntura (Souza 
1984). Contudo, cada caso demanda uma análise própria, determinada 
pela sua natureza e transformação. As variáveis mais importantes são, 
portanto, escolhidas com base na sua relevância para o caso analisado 
(Cruz 2000). Nas circunstâncias recentes da disputa pela Caxemira e dos 
padrões de comportamento de Índia e Paquistão, condicionados pela so-
berania na região, destacam-se dois elementos essenciais, e os aconteci-
mentos recentes estão conectados a esses fatores. Primeiro, a chegada ao 
poder do primeiro-ministro Narendra Modi, do Bharatiya Janata Party 
— BJP (Partido do Povo Indiano), defensor de um projeto nacionalista 
hindu. E, segundo, a convicção na capacidade dissuasória da Índia contra 
ameaças convencionais e assimétricas provenientes do Paquistão, devido 
à modernização militar desenvolvida não apenas no governo atual, mas 
desde a última guerra indo-paquistanesa, em 1999. A vitória eleitoral de 
um projeto que se acredita reformador, articulado e sustentado na con-
vicção na superioridade bélica e operacional, induziram uma nova onda 
de tensões regionais e uma alteração nos padrões de relacionamento en-
tre as potências da Ásia meridional. Em síntese, essa é a resposta para a 
pergunta de pesquisa que orienta esse artigo, sobre as razões da mudança 
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nas relações entre Índia e Paquistão nos últimos anos, em especial depois 
da ascensão do governo do BJP ao poder. Por esses motivos, o maior pe-
so explicativo para os acontecimentos recentes na Caxemira deveu-se às 
mudanças na Índia.

O Paquistão e a Índia já lutaram quatro guerras envolvendo a Caxemira. 
No final dos anos 1980, para manter ativa a disputa pela Caxemira, se-
tores do Estado paquistanês apostaram na guerra assimétrica reposicio-
nando guerrilheiros islâmicos, antes empregados contra os soviéticos no 
Afeganistão, para a região. A resposta indiana àquelas circunstâncias se-
guiu padrão consagrado das outras guerras: em um primeiro momento 
respondeu com repressão militar e intervenção federal e, posteriormente, 
procurou o relaxamento das tensões e pacificação com o Paquistão, bem 
como a normalização do cenário político caxemir com o retorno ao statu 
quo (Neves Jr. 2014). Recentemente, o governo do BJP reverteu esse pa-
drão ao alterar a condição particular da Caxemira indiana e promover ata-
ques ao território paquistanês, o que chamou a atenção e tem demandado 
explicações sobre suas motivações.

Nos últimos anos, uma série de atentados promovidos por grupos jiha-
distas na Caxemira indiana, seguidas de intervenções federais do governo 
de Nova Deli, acompanhadas de respostas violentas por forças militares e 
paramilitares, marcaram a realidade da região. Além de ações militares em 
território paquistanês, com os chamados “ataques cirúrgicos”, o governo 
do BJP promoveu importantes alterações legais na condição especial do 
Estado de Jammu e Caxemira. Após as eleições de maio de 2019, o governo 
do BJP decretou a suspensão dos artigos 370 e 35A da Constituição in-
diana, que garantiam substantiva margem de autonomia para o Estado de 
Jammu e Caxemira. De acordo com os textos, agora invalidados, a região 
poderia ter um chefe de governo e Constituição próprias, e os cidadãos 
gozavam de particularidades legais, como o direito exclusivo de adquirir 
propriedades imobiliárias. O caso específico do artigo 35A, que impedia a 
aquisição de terras por cidadãos não-caxemires, visava manter o equilíbrio 
demográfico étnico-religioso e evitar políticas de migração em massa de 
outros Estados indianos para a Caxemira com o objetivo de amplificar a 
politização identitária já existente (Hussain 2019). Além da alteração no 
estatuto da Caxemira, consta na proposta a divisão do Estado em duas 
unidades administrativas — os territórios da União de Jammu e Caxemira 
e o de Ladakh, ambos com reduzidas liberdades políticas e interventores 
indicados pelo presidente (Pant 2019). Se as transformações em curso se 
consolidarem no decorrer dos anos, a Caxemira indiana passará de um 
Estado autônomo para uma região militarizada e subordinada ao gabinete 
ministerial nacional.
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Assim, dadas as alterações na situação da disputa pela Caxemira entre 
Índia e Paquistão, o objetivo desse artigo é oferecer uma interpretação 
para essa conjuntura amparando-se tanto na compreensão do programa de 
governo do BJP, quanto nas contribuições conceituais adaptadas da Teoria 
da Transição de Poder — TTP.

Para atender à finalidade aqui proposta, o artigo se divide em duas se-
ções, além de “Introdução” e “Considerações finais”. A primeira apresen-
ta os detalhes do projeto político ultranacionalista do governo de Modi. 
Trata-se de um contexto relativamente novo para o país e demais nações 
vizinhas porque, historicamente, a Índia comprometeu-se com um modelo 
de governo pautado pelo secularismo e multiculturalismo. Nesse sentido, a 
Caxemira tornou-se o símbolo das políticas nacionalistas sustentadas pelo 
governo do BJP, o que trouxe a região, novamente, para o centro do de-
bate público. A segunda seção do texto apresenta um método de pesquisa 
centrado na aferição das capacidades militares da Índia comparadas às do 
Paquistão, em termos quantitativos e qualitativos. A proposta divide-se em 
duas bases: compreende indicadores de potencial e poder militar, entendi-
dos como elementos que contribuem de maneira indireta e direta para o 
esforço de guerra e meios de dissuasão; e atenta aos recursos moderniza-
dos de guerra, relativos à Digitalização, Guerra em Rede, Consciência de 
Situação Ampliada e Ataque de Precisão. Para averiguar os fatores poder 
e potencial militar, as fontes utilizadas são variadas, mas merecem desta-
que os dados obtidos no Military Balance, do centro de estudos britânico 
International Institute for Strategic Studies (IISS). Aferir se a convicção na 
superioridade indiana se mostra, de fato, no perfil de força construído des-
de a última guerra de 1999 é o objetivo dessa última seção. Como marcos 
temporais para comparação de capacidades, serão considerados o ano da 
última guerra entre os dois países, 1999, e o contexto atual da disputa, 
tendo como limite o ano de 2018, pela disponibilidade de informações. O 
argumento em favor do potencial e do poder militar para explicar a recon-
figuração da geopolítica da Ásia meridional se justifica por estarem os dois 
países oficialmente em guerra desde 1947.

A ÍNDIA SOB O GOVERNO DO BJP

O recrudescimento das tensões na Caxemira tem suas raízes na chega-
da ao poder do partido nacionalista-religioso hindu, o BJP, em especial com 
a sua versão atual, chamada de “BJP 2.0”,1 liderado por Narendra Modi. A 
diretriz ideológica básica do partido é uma versão do Hindutva, o nacio-
nalismo hindu. Contudo, esse campo de pensamento apresenta variações 
drásticas em sua essência: algumas linhas defendem a transformação da 
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Índia em um Estado teocrático, e outras, mais moderadas, pleiteiam o re-
conhecimento do hinduísmo como religião oficial do país. O que há em 
comum entre as distintas posições é:

[...] a crença de que a Índia é fundamentalmente uma rashtra (na-
ção) hindu. O território universalmente reconhecido como a Índia 
moderna, argumentam eles, está inextricavelmente ligado a uma an-
tiga tradição religiosa e cultural hindu que merece um lugar de desta-
que acima de todas as outras tradições encontradas dentro das atuais 
fronteiras da Índia (Vaishnav 2019, 9, tradução minha).

O nacionalismo hinduísta se estrutura a partir de uma ampla organi-
zação central que abriga diversos movimentos sociais e políticos. Trata-se 
da Sangh Parivar, que em uma tradução livre pode ser descrita como a 
“Família da União” hindu, liderada pelos Rashtriya Swayamsevak Sangh — 
RSS (Corpos de Voluntários Nacionais), um grupo político criado ainda no 
período colonial, no contexto das lutas de libertação da Índia. Diferenciava-
se do Congresso Nacional e dos partidos de esquerda, ambos seculares, 
justamente por sua defesa de uma nação livre alinhada com o hinduísmo 
(Jaffrelot 2007). O BJP contemporâneo se origina nessa arquitetura políti-
ca antiga que, até o início dos anos 1990, tinha pouco apelo popular e fraco 
desempenho eleitoral (Verma 2019, 26–9).

Destarte, o nacionalismo hindu e a polarização com religiões minoritá-
rias, em especial, a islâmica, foram os elementos decisivos para a recente 
alteração da situação da Caxemira. Ao longo do primeiro mandato de Modi 
(maio/2014 a maio/2019), no que concerne à diretriz política nacionalista 
hinduísta, o discurso e a prática seguiram um padrão mais desconectado se 
considerada a maior parte do país, e muito mais intenso no caso particu-
lar da Caxemira. O “BJP 2.0”, limitado pela realidade institucional e pelas 
pressões de grupos políticos, não se submeteu a bandeiras polêmicas de 
setores da Hindutva, como a mais radical, para a formação de um regime 
teocrático. Mesmo suas promessas de campanha nessa área, sintetizadas 
em três iniciativas, como a construção de um templo Hindu em Ayodhya, 
a criação de um código civil uniforme (ou leis pessoais) aplicado não so-
mente aos hindus, mas a outras comunidades religiosas, e a abolição do 
status autônomo, constitucionalmente garantido, de Jammu e Caxemira 
(Vaishnav 2019), não apresentaram avanços consideráveis.2 O comporta-
mento de Modi em circunstâncias de embate entre organizações religiosas 
tem se pautado pelas respostas do tipo avestruz: “de não dizer nada ou de 
tuitar platitudes” (Seervai 2016).

Contudo, o governo exerceu comportamento característico do movi-
mento ultranacionalista em algumas políticas ou episódios relevantes: ao 
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apoiar discretamente ou mesmo acobertar grupos fundamentalistas hin-
duístas e suas ações violentas contra minorias, em especial contra a co-
munidade muçulmana; ao propor iniciativas específicas à educação, como 
o projeto de mudança curricular para minimizar (ou apagar) nos livros de 
História a presença islâmica na construção da civilização indiana; e ao per-
seguir universitários, servidores públicos e personalidades públicas pelas 
suas críticas ao governo (Kaul 2017; Vaishnav 2019). Como ressaltou N. 
Kaul, “O mandato de Modi foi desastroso para minorias, ambientalistas, ati-
vistas dos direitos trabalhistas, mídia liberal, universidades progressistas, 
grupos socialmente e economicamente vulneráveis, como os dalits (castas 
baixas) e agricultores, para citar alguns” (Kaul 2017, 529, tradução minha). 
Embora menos intensas que as demandadas pelos radicais, tais medidas ser-
viram para manter fiéis os grupos nacionalistas mais radicais e não elevar 
para além do suportável as tensões entre setores políticos da sociedade.

A Caxemira, por outro lado, foi escolhida como palco para o exercício 
explícito do hinduísmo extremado. Por ser o único estado federado com 
maioria populacional muçulmana, constituiu-se como o melhor candidato 
para o governo demonstrar sua campanha identitária. Além da maioria 
islâmica, a Caxemira representa a guerra com o Paquistão, que fraturou 
politicamente a civilização indiana e reduziu o território da Índia indepen-
dente. Naquele estado, a atuação ideológica do BJP é mais incisiva dado o 
seu simbolismo regional. Essa realidade explica, em parte, a recente onda 
conflitiva e o reavivamento da disputa com o país vizinho (Shukla 2019).

Desde o recrudescimento das tensões, a política de Modi para a Caxemira 
é marcada pela repressão e intervenção política, atenuadas por um discurso 
inclusivo e conciliador, e associado à construção de obras de infraestrutu-
ra. O aumento das forças militares e paramilitares na Caxemira indiana a 
coloca como uma das regiões mais militarizadas do mundo, se considera-
do o critério da relação quantitativa de habitantes e efetivos de segurança 
(Singh 2016). Tal quadro evoluiu no governo do BJP, que vê na repressão a 
única resposta possível à atuação de grupos islamistas na região. Ademais, 
desde 2014, o Estado já passou por três intervenções federais:3 em 2015, 
em decorrência do fracasso do Parlamento estadual em formar uma coali-
zão de governo; em 2016, devido ao falecimento do governante estadual, 
de partido aliado ao BJP, e de 2018 a 2019, em função da instabilidade 
política. Nenhum outro estado da federação teve mais episódios de interfe-
rência do poder central (Shukla 2019; Pant 2019).

Soma-se à atuação de militares e paramilitares na Caxemira as inova-
ções nas ações militares contra o vizinho e tradicional rival Paquistão. Em 
setembro de 2016, o governo de Modi autorizou os chamados “ataques ci-
rúrgicos” em territórios da Caxemira paquistanesa, ação ofensiva invasiva 
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evitada por gestões anteriores (Gokhale 2017). Os ataques cirúrgicos, na-
quelas circunstâncias, foram incursões de tropas especializadas pela Linha 
de Controle que divide a Caxemira, para destruir bases operacionais de 
grupos radicais islamistas. A infiltração ocorreu por terra cerca de três 
quilômetros adentro do território contíguo e alegou ter destruído recursos 
militares da organização terrorista Jaish-e-Mohammed (JeM) — Exército de 
Maomé (Gokhale 2017). A mesma nomenclatura “cirúrgica”, que remete a 
táticas de destruição precisas e sem baixas civis, foi usada na resposta aos 
atentados contra os paramilitares indianos em fevereiro de 2019. Dessa 
vez não ocorreu invasão terrestre, mas bombardeios realizados por aero-
naves modernizadas MiG-21, que adentraram o espaço aéreo paquistanês 
(Chakravarty 2019). A possibilidade de invasão do Paquistão não é uma 
novidade do governo do BJP. Doutrinas e manifestos militares anteriores, 
como a “Cold Start”, a aventaram em caso de ameaça nuclear. Entretanto, 
tal linha de ação fora considerada inviável ou indesejável pelas suas po-
tenciais consequências envolvendo não apenas o Paquistão, mas China e 
Estados Unidos (Ladwig III 2008).

Além do recurso à força, intervenção política e reavivamento das ten-
sões regionais, há uma outra iniciativa, igualmente provocativa, do gover-
no indiano para a Caxemira, que é o incentivo ao retorno da comunidade 
hindu emigrada. Até a recente suspensão do Artigo 35A da Constituição, 
a legislação particular para a Caxemira não permitia a compra de proprie-
dades por indianos não nascidos no estado, mas não regulamentava a volta 
cidadãos locais deslocados. O incentivo ao retorno dos hindus que emigra-
ram ao longo dos anos 1990 tem sido uma das linhas de ação presidencial 
para atender demandas do BJP, articulada a um projeto de geração de em-
pregos via obras públicas de infraestrutura, principalmente energéticas, 
ferroviárias e rodoviárias (Pandita 2019). As políticas de crescimento eco-
nômico induzidas pelo poder público, combinadas com a repressão e inter-
venção política, pretende construir a percepção de que os grupos radicais 
são ilegítimos e orientados por instituições paquistanesas para desestabili-
zar o país. O acirramento das tensões identitárias, opondo o nacionalismo 
hindu à comunidade muçulmana, se aproveita desse contexto regional para 
ganhar volume.

O nacionalistmo hindu do governo de Modi, aqui compreendido como 
radicalização das diferenças identitárias na Índia e, com especial aplicação 
na região da Caxemira indiana, se configura como um dos elementos que al-
teraram a política regional da Ásia meridional. Tal movimento marca uma 
ruptura com a tradição secular e multicultural presente desde a fundação 
contemporânea do Estado indiano, politiza e acirra tensões políticas no país 
e impacta na condução da política exterior indiana na região. O nacionalis-
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mo, em uma definição mais branda e próxima do patriotismo, pode signifi-
car o sentimento de pertencimento a uma comunidade nacional, dentro da 
qual se partilham características e aspectos identitários. Em outra acepção, 
essa mais adequada ao caso indiano, representa não apenas a identidade 
comum, mas a aversão ao que se considera estrangeiro, diferente, ao que 
não é visto como nocivo ao interesse nacional. Nessa segunda interpretação 
(e aplicada ao caso indiano), submetida aos objetivos políticos e, portanto, 
arbitrária, são inseridos na categoria de rivais políticos não apenas os mo-
vimentos islamistas do sul da Ásia, mas também qualquer grupo crítico ao 
poder estabelecido (Anderson 2008; Levi 1998; Hobsbawm 1990). Por essa 
razão, na avaliação de Kaul (2017), no governo Modi muitos setores das 
minorias indianas foram prejudicados e, não raro, perseguidos.

A mudança na postura da Índia em relação à Caxemira deve-se à alte-
ração na correlação de forças na Ásia do Sul concernentes à crescente as-
simetria de capacidades militares convencionais e tecnológicas. Tal trans-
formação embasa a orientação do governo Modi para a disputa regional e 
oportuniza a radicalização interna em termos identitários.

A Caxemira e as capacidades militares operacionais de Índia e Paquistão

As mais de sete décadas da disputa pela Caxemira permitem algumas 
conclusões elementares. Primeira, depois de encerrada a primeira guerra, 
em fins de 1948, e estabelecida a Linha de Controle, a Índia consentiu, in-
formalmente, com a divisão territorial estabelecida. Afinal, ao país restou a 
maior parte do antigo principado e as maiores cidades, incluindo a capital. 
Segunda, em perspectiva histórica, apesar de constar na Constituição na-
cional o pertencimento de toda a Caxemira à Índia, não ocorreram ações 
ofensivas substantivas para incorporar as porções paquistanesas e chinesas 
da Caxemira à federação indiana. Por tradição, o comportamento indiano 
foi defensivo e reativo. Terceiro, embora seja uma guerra local por nature-
za, a questão da Caxemira logo foi inserida na lógica de disputas bipolares 
da Guerra Fria devido à relevância das nações envolvidas, confirmando 
uma rede internacional de alianças pragmáticas articuladas com os países 
da Ásia meridional, o que dissuadiu, por vezes, a escalada militar (Neves 
Jr. 2014; 2015). Por essas razões, a recente postura agressiva do gover-
no Modi chamou a atenção e gerou questionamentos sobre as suas moti-
vações. Se é insuficiente associar tal reorientação apenas ao nacionalismo 
hindu do BJP, visto que é um partido tradicional da política indiana e já 
governou o país em outras ocasiões, resta a questão de saber o que mudou 
na conjuntura de forças sul-asiáticas para oportunizar a reformulação da 
política externa indiana para a Caxemira e o Paquistão.
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A linha de argumentação proposta é de que a radicalização se explica 
pela crescente assimetria de capacidades militares quantitativas e qualita-
tivas no contexto da bipolaridade regional da Ásia Meridional (Buzan and 
Wæver 2003), associada à novidade de um governo indiano com projeto 
político distinto das gestões anteriores. As características do governo do 
Partido do Povo foram apresentadas em seção anterior, resta desenvolver o 
argumento sobre a assimetria de capacidades que oportuniza ações políti-
cas de segurança mais incisivas no Estado de Jammu e Caxemira.

A abordagem teórica aqui adotada partiu de uma constatação essencial 
da chamada Teoria da Transição de Poder — TTP, sintetizada da seguinte 
maneira:

[...] A TTP [Teoria da Transição de Poder] se preocupa com as 
relações das grandes potências (especificamente a potência dominan-
te e os desafiantes) em tempos de mudanças e transições de poder. A 
guerra entre grandes potências, de acordo com a TTP, geralmente 
surge para definir o controle da ordem internacional. Diferentemente 
da teoria do equilíbrio de poder, a TTP espera que a guerra se torne 
mais provável quando a diferença de poder entre o poder dominante e um 
desafiante diminui e se aproxima da paridade. Enquanto o poder dominante 
gozar de predominância (uma grande margem de poder), a TTP espera 
que não ocorram guerras, pois o poder dominante pode obter o que deseja 
sem recorrer à força e seus pares mais fracos devem cumprir, porque ficaria 
claro como um encontro militar terminaria. Somente quando os dois lados 
se aproximam da capacidade de poder, quando atingem a paridade, é que 
a ação militar vale a pena, pois seu resultado não é predeterminado. Como 
os dois lados podem acabar vencendo, nenhum deles está disposto a 
recuar (Rauch 2017, 645, tradução e grifo meus).

Originalmente, a TTP foi concebida para cenários de transição sistêmi-
ca marcados pela existência de um poder hegemônico e uma ou mais po-
tências contestadoras, para as quais as características essenciais da ordem 
vigente limita seus interesses (Organski and Kugler 1989). Para transfor-
mar a hierarquia entre os Estados, o desafiante deveria promover um nível 
de desenvolvimento interno com capacidade de projeção de poder próximo 
ou superior à nação hegemônica para reverter sua supremacia (Organski 
and Kugler 1989, 176–7; DiCicco and Levy 2003, 118–20).

No caso particular da Ásia Meridional, uma aplicação ajustada da TTP, 
sugestiva da transformação das relações na região, foi indicada por Barry 
Buzan e Ole Wæver em 2003. Na obra Regions and Powers, os autores co-
gitam a transição da bipolaridade para uma hegemonia unipolar indiana 
devido a um possível crescimento da assimetria entre Índia e Paquistão, 
sinalizada no início dos anos 2000. Na argumentação, fatores militares, 
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econômicos, demográficos, da diplomacia regional e do quadro de alian-
ças asiático e global entravam como condicionantes da mudança (Buzan 
and Wæver 2003, 116–20). Contudo, no período de sua publicação e con-
siderado o histórico conflituoso entre as potências regionais, a mudança 
na estrutura do Complexo Regional sul-asiático consistia apenas em uma 
plausível hipótese.

Assim, amparado em um projeto ultranacionalista interno, e na ava-
liação positiva da superioridade em termos de potencial e poder militar, o 
atual governo da Índia acredita poder alterar seus padrões históricos de 
comportamento para a Caxemira. As radicais reformas jurídico-políticas 
internas, como indicado antes, e a postura mais incisiva e belicosa seriam 
derivadas dessa percepção.

Entretanto, uma ressalva teórico-metodológica particular ao contexto 
sul-asiático é necessária. Desde a criação de ambos os países, no final dos 
anos 1940, até o primeiro marco temporal adotado aqui (o ano de 1999), 
a simetria de capacidades nunca foi uma realidade. Embora variantes no 
tempo, os indicadores tradicionais e operacionais de potencial e poder mi-
litar favoreceram a Índia, mas não impediram que ambos os países entras-
sem em guerra. Destarte, o ponto inicial para analisar se foi consolidada 
uma vantagem substantiva para a Índia no contexto da Ásia meridional 
será o do último conflito, de 1999, mesmo que na ocasião houvesse a assi-
metria histórica entre Índia e Paquistão

Em um primeiro momento, para estabelecer a comparação de capa-
cidades militares, representadas por potencial e poder militar, o método 
empregado nessa seção destaca o perfil de forças, combinando critérios 1. 
abrangentes, 2. de controle, e 3. operacionais. Os parâmetros mais gerais 
(abrangentes ou brutos) para o cotejo são: 1. Produto Interno Bruto — 
PIB; 2. Composite Indicator of  National Capability — CINC e; 3. Registros 
de solicitação de Patentes pela Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI). Os chamados padrões de controle se conectam direta-
mente aos abrangentes e pretendem reforçá-los ou debilitá-los de acordo 
com os resultados; são esses fatores: 1. Produto Interno Bruto per capita 
e; 2. Índice de Desenvolvimento Humano — IDH. A análise quantitativa 
operacional levará em consideração os principais componentes de batalha 
do Exército, os Carros de Combate (Main Battle Tank — MBT), da Força 
Aérea, os Caças, no caso da Marinha, o crescimento da frota, representada 
pelo deslocamento em toneladas das principais plataformas combatentes 
(submarinos, porta-aviões, contratorpedeiros e fragatas), e o Comando de 
Espaço, quantidade e funções dos satélites.

Entretanto, não se pretende aferir as capacidades de maneira linear nos 
últimos vinte anos. Sempre que possível, os momentos comparados serão 
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os anos de 1999, marco da última guerra indo-paquistanesa, e o de 2018, 
data mais recente em vista da disponibilidade de dados. Sobre a disponibili-
dade, é importante ressaltar que esses são os marcos temporais de referên-
cia e a coleta de dados pretendeu os privilegiar. Entretanto, as informações 
nem sempre estavam disponíveis. Portanto, a comparação apresenta varia-
ções quanto aos anos em alguns indicadores: para o caso do CINC, os anos 
analisados são 1999 e 2012;4 para as solicitações de patentes na OMPI, 
1999 e 2017; e para o IDH, os anos de 1990 e 2017.

A relevância de desenho de pesquisa para o objeto em estudo deman-
da a explicação pormenorizada de cada item e de como estão articulados 
em uma proposta analítica coerente. O PIB é um indicador convencional 
na aferição de capacidades nacionais pelos amplos aspectos econômicos 
constituintes de sua base, mas é genérico e os elementos que o compõe 
refletem indistintamente potencial e poder militar. O CINC, uma base de 
dados tradicional ao campo dos Estudos Estratégicos (foi elaborado para 
o período de 1816 a 2012), comporta em seu cálculo seis parâmetros para 
sua composição, todos construídos em sua proporção aos dados globais: 
gastos militares, pessoal militar, consumo de energia, produção de ferro e 
aço, população urbana e população total de um país; normalmente aparece 
nas análises associado ao PIB (Beckley 2018). Esses referenciais foram es-
colhidos devido à sua importância na definição das guerras tradicionais no 
período delimitado.

A inclusão da variável referente à solicitação de patentes junto à OMPI 
deve-se à realidade tecnológica da guerra contemporânea, na qual Pesquisa 
e Desenvolvimento tornou-se um fator determinante. Se o emprego da 
massa era protagonista na definição das batalhas até meados dos anos 
1970, a modernização militar induzida pelos Estados Unidos desde então, 
que inaugurou a “nova forma americana de fazer a guerra”, veio se somar 
a esse princípio (Boot 2006). Desde a Guerra do Golfo de 1991, um no-
vo conceito de guerra, fundada na Digitalização, Consciência Situacional 
Ampliada e Ataques de Precisão, impactou a natureza da guerra, alterou 
a polaridade e polarização sistêmica e obrigou candidatos a potência desa-
fiante a promover, de acordo com suas particularidades e limitações, suas 
próprias atualizações militares (Martins 2008; Neves Jr. 2015). Por essa ra-
zão, no cotejo de capacidades, as patentes, consequências diretas do estímu-
lo à P&D, conformam um fundamento adequado ao desenho de pesquisa.

Como instrumento de controle, e para balancear e legitimar os indica-
dores de capacidades genéricos listados, são apontadas duas referências 
relativas à aspectos sociais internos de Índia e Paquistão: o PIB per capita 
e o IDH. Essa inserção se deveu às considerações presentes em críticas 
ao emprego restrito dos chamados parâmetros “brutos” como o PIB e o 
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CINC. Para Michael Beckley (2018) e Carsten Rauch (2017), custos mul-
tivariados, como os de produção, representado, entre outros, por acesso 
a matérias primas; despesas com bem-estar social (saúde, educação, etc.) 
e gastos com segurança interna, impactam na projeção de poder de uma 
nação. Para corrigir esses desvios metodológicos Beckley sugere a inclu-
são do PIB per capita, avaliado como “indicador líquido”, como contrapeso 
(2018, 17–9). Contudo, tendo em consideração as críticas ao emprego do 
PIB per capita como indicador social adequado, por negligenciar concen-
tração de renda e riqueza, nesse artigo foi sugerida outra medida com-
plementar, o Índice de Desenvolvimento Humano. Para a construção do 
IDH são levados em conta a longevidade, o acesso à educação e a renda 
da população (Ipea 2013), fatores essenciais para verificar se os custos 
mencionados por Beckley e Rauch tem peso substantivo nas capacidades 
de projeção de poder de um Estado.

Ainda sobre o método, para uma imagem mais fidedigna das capacida-
des de Paquistão e Índia na conjuntura atual seria necessário um estudo 
que considerasse não apenas aspectos quantitativos abrangentes do perfil 
de forças, mas também uma apreciação quantitativa correspondente aos 
principais meios de guerras dos dois países. Portanto, carros de combate, 
aeronaves de caça multifuncionais, crescimento da frota (representado pelo 
deslocamento em tonelagem de submarinos e vasos de combate) e sistema 
de plataformas espaciais constituem o último critério analítico.

A apresentação quantitativa será realizada pela construção de dois con-
juntos de dados (indicados nas páginas seguintes). O primeiro contendo os 
indicadores brutos (ou abrangentes) e os referenciais líquidos (ou de con-
trole); e o segundo remete ao referencial operacional comparado de Índia 
e Paquistão nos anos de 1999 e 2018. Complementarmente, para efeitos 
de uma comparação resumida, serão empregadas fórmulas adaptadas de 
Michael Beckley (2018) para mensurar as capacidades nacionais brutas, 
líquidas e operacionais selecionadas. Nesse sentido, duas equações correla-
cionadas foram elaboradas:
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Fonte: Elaboração e adequação a partir de Beckley 2018.
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Equação 2 – Indicadores Operacionais de Capacidade Nacional
Legenda: T — número de MBT (Carros de Combate); C — número de aeronaves de Caça; 
N — deslocamento de vasos de guerra (em toneladas); S — Número de satélites.
Fonte: Elaboração própria a partir de Beckley 2018.

A Equação 1 estabelece a proporção, representada em porcentagem, dos 
dados do país 1 (Índia), em relação ao país 2 (Paquistão). Apenas para es-
clarecimento, o valor nominal do PIB 1 (Índia) dividido pelo PIB 1 acres-
cido do PIB 2 (Paquistão) revela o percentual do PIB indiano se somados 
os PIBs dos dois países, procedimento reproduzido para os demais dados. 
Os referenciais PIB per capita e IDH intentam balancear os números bru-
tos dos três indicadores iniciais. No caso, se a distância entre as medidas 
abrangentes for elevada, ela pode ser compensada por fatores sugestivos 
de bem-estar social e distribuição interna. Se, então, nos períodos analisa-
dos houver uma distância proporcional expressiva nos dados brutos e nos 
líquidos, resta subsidiada a conclusão de uma supremacia (ou hegemonia) 
da Índia na Ásia Meridional. Já a Equação 2 complementa a anterior ao 
contribuir com o perfil operacional de forças comparado entre as duas po-
tências regionais.

Considerado o aqui intitulado “Conjunto de Dados 1 — Indicadores 
abrangentes e de controle (Brutos e Líquidos) de Capacidades Nacionais”, 
fica clara uma assimetria substantiva em relação aos indicadores brutos. 
Somados os indicadores dos dois países, a Índia possui mais de 80% do PIB 
e CINC e bem mais de 90% quando considerada a solicitação de patentes. 
Já para os indicadores líquidos, há uma distância moderada em favor da 
Índia (mais de 50% em se tratando do PIB pp e IDH). Assim, aplicando tais 
cifras na Equação 1, comparando os dois momentos selecionados, a distân-
cia entre Índia e Paquistão é evidenciada na Tabela 1 a seguir.

Tabela 1 
Diferenças entre recursos de poder brutos e líquidos  

entre Índia e Paquistão (em %)

1999 2018

Comparação Índia vs. Paquistão 74,12% 76,93%

Fonte: Elaboração própria.
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Conclusões aproximadas foram verificadas ao se comparar os núme-
ros do “Conjunto de Dados 2 — Indicadores Operacionais de Capacidades 
Nacionais”, referente aos dados somados das forças terrestres, aéreas, 
navais e espaciais. Conforme a Tabela 2, construída com a aplicação da 
Equação 2, a vantagem indiana para 1999 e 2018 aumentou muito pouco.

Conjunto de Dados 2 – Indicadores Operacionais de Capacidades Nacionais.

Tabela 2 
Diferenças entre Capacidades Operacionais  

entre Índia e Paquistão (em %)

1999 2018

Comparação Índia vs. Paquistão 75,06% 75,20%

Fonte: Elaboração própria.

A análise constrange a hipótese de que a assimetria entre as potências 
regionais da Ásia meridional aumentou de forma substantiva nas duas úl-
timas décadas. Ao se comparar os anos de 1999 e 2018, e considerados os 
medidores de capacidades bruta e líquida, há uma vantagem crescente em 
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favor da Índia. Contudo, esse aumento não foi determinante a ponto de 
autorizar uma alteração agressiva na política externa de segurança indiana 
para o Paquistão, como se testemunhou em anos recentes. Também, ao se 
cotejar as capacidades operacionais para os anos indicados, a vantagem da 
Índia se verifica, mas a ampliação da distância nas duas décadas foi menor 
que aquela dos dados brutos e líquidos. Em todos os casos, e considerando 
os dois marcos temporais, a superioridade indiana se mantém em propor-
ção aproximada de 3 para 1 (cerca de 75% das capacidades em proporção).

A percepção de vantagens dos indianos não indica alterações no equi-
líbrio de poder na Ásia Meridional. Afinal, em 1999, contexto da última 
disputa regional, evidenciava-se uma assimetria aproximada à do ano 2018 
e, mesmo assim, a guerra foi onerosa para indianos e paquistaneses, bem 
como não resultou em vitória clara para qualquer um dos lados — o status 
quo foi mantido. Assim, se a bipolaridade sul-asiática pode ser constatada 
até o final do século anterior, e se essa bipolaridade era sustentada mesmo 
com capacidades nacionais assimétricas, é plausível concluir que, observa-
do apenas o fator quantitativo, não se construiu um cenário no qual exista 
uma vantagem indiana capaz de superar a configuração bipolar regional. 
Entretanto, a análise apenas dos dados gerais, ainda que balanceados pe-
los indicadores de controle e aprimorados pelo quantitativo operacional, 
descontextualiza e distorce a comparação. É essencial entender os termos 
em que se desenvolveu a guerra do Kargil e a natureza do conflito indo-pa-
quistanês dos anos 1990 em diante.

Em 1999 os indianos enfrentaram uma ameaça assimétrica nas mon-
tanhas caxemires e mesmo sua superioridade em termos absolutos não foi 
suficiente para expulsar as tropas invasoras. Destarte, a assimetria militar 
na Ásia meridional deve ser compreendida em termos contemporâneos da 
guerra, referentes à modernização de plataformas, digitalização da guerra 
e avanços no estabelecimento da chamada Guerra em Rede — mudanças 
necessárias para garantir Consciência Situacional ampliada e Ataques de 
Precisão em uma dada zona operacional. Essas transformações foram essen-
ciais para a chamada “nova maneira de fazer a guerra”, desenvolvida pelos 
Estados Unidos a partir dos anos 1970, apresentada nas guerras do Golfo de 
1991 e do Iraque de 2003 (Tomes 2007). Essa modernização tem se mostra-
do necessária para conflitos convencionais e para a guerra irregular.

Na ocasião da guerra do Kargil (1999), cerca de 1500 homens perten-
centes às forças militares paquistanesas, ainda que descaracterizados, cru-
zaram a Linha de Controle e se instalaram em regiões montanhosas próxi-
mas à cidade de Kargil, na Caxemira indiana. A intenção dos invasores era 
bastante clara: em um contexto internacional no qual ambos os países so-
friam sanções por testar armamentos nucleares, pareceu oportuno ocupar 
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uma pequena porção da Caxemira indiana, exigir mediação de instituição 
neutra e pleitear, assim, uma alteração das fronteiras, ainda que diminuta, 
entre os dois países. Dificuldades dos serviços de inteligência em detectar a 
invasão e, após, das forças terrestres e aéreas em expulsar os paquistaneses 
evidenciaram as limitações operacionais da Índia — não tinham meios pa-
ra detectar as exatas posições inimigas ou para atingi-las, caso localizadas. 
Ainda as falhas do terreno montanhoso, o clima e o uso de sistema portátil 
de defesa antiaérea (Man-Portable Air-Defense System — Manpads, mísseis 
portáteis terra-ar contra aeronaves) favoreceram os paquistaneses (Qadir 
2002). Faltava aos indianos recursos de Consciência de Situação ampliada 
do cenário de guerra, capaz de oferecer imagens em tempo real das posi-
ções inimigas para realizar Ataques de Precisão (Acosta 2003).

A campanha do Kargil extenuou as forças militares e o orçamento de 
guerra indiano. Mais de 20 mil homens foram mobilizados contra um nú-
mero muito menor de combatentes. A dificuldade das aeronaves de caça e 
de asas rotativas para operar em clima adverso, sem capacidade de disparos 
à distância e contra mísseis portáteis, jogou a responsabilidade para a arti-
lharia. Esta, por sua vez, disparava a esmo por não contar com informações 
precisas sobre a posição adversária. O deslocamento dos invasores demo-
rou mais de 2 meses e demonstrou ao governo o despreparo para a guerra 
irregular (Qadir 2002).

Por esses motivos, desde então, e ajustado às suas necessidades e limi-
tações, a Índia vem desenvolvendo capacidades militares características do 
padrão de modernização militar demonstrado pelos Estados Unidos. Esse 
modelo privilegia a guerra em rede, com a digitalização das estruturas de 
Comando e Controle e das plataformas de guerra, que permite, por sua 
vez, Consciência de Situação Ampliada e Ataques de Precisão no Teatro 
de Operações (Boot 2006; Martins 2008). As perguntas, nesse caso, são: 
se realizados esses avanços nas últimas duas décadas, a Índia seria capaz 
de evitar outro episódio análogo ao do Kargil, de 1999? E, se a crença na 
modernização militar como ferramenta para evitar novas intrusões garan-
tiu ao governo indiano adotar uma política mais agressiva na Caxemira e 
contra o Paquistão? Para responder às perguntas e, assim, averiguar se a 
Índia está preparada para a guerra irregular na Caxemira, a análise se con-
centrará no perfil de forças indiano relacionado à Consciência de Situação 
Ampliada e Ataque de Precisão.

A respeito do primeiro fator, Consciência de Situação Ampliada, é o que 
apresenta maior avanço da modernização militar indiana. Um dos desta-
ques, nesse campo, é o programa espacial do país. Conforme o Conjunto 
de Dados 2, em 1999 a Indian Space Research Organisation — ISRO pos-
suía apenas 11 satélites de comunicação e imageamento e nenhum deles 
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de uso exclusivo das Forças Armadas. Em 2018 esse número aumentou 
mais de cinco vezes e o país conta com 62 plataformas espaciais, incluindo 
um sistema de navegação e posicionamento com alcance regional, o Indian 
Regional Navigation Satellite System — IRNSS, composto por oito plata-
formas, e diversos satélites de comunicação e de Inteligência, Vigilância e 
Reconhecimento (sigla em inglês: ISR). Duas das plataformas espaciais de 
comunicação, três de ISR e todo o sistema IRNSS são controlados pelos 
militares. A aquisição de imagens, a comunicação tática entre o comando 
e os destacamentos militares encarregados de encontrar os invasores e, 
principalmente, a guiagem de atuadores contra tropas paquistanesas em 
Kargil, em 1999, era impossível pelos meios à disposição da Índia. O de-
senvolvimento do programa espacial das últimas décadas sugere que essa 
insuficiência foi, em parte, superada.

Para além da dependência exclusiva das bases espaciais, a redundân-
cia é um fator imprescindível para consciência situacional. As aeronaves 
de ISR da Índia que colaboram nesse campo são três plataformas russas 
Beriev-50, equipadas com sistema de radares israelens Phalcon, de var-
redura eletrônica ativa (Active Electronically Scanned Array — AESA), um 
Sistema Aerotransportado de Alerta e Controle (popular pela sigla em in-
glês AWACS). Além de outros três aviões EMB-145AEW, também equi-
pados com radar de varredura eletrônica construídos em parceria com a 
Suécia. O objetivo principal de tais sistemas é, via enlace digital, identificar 
aeronaves inimigas e direcionar as defesas aéreas e antiaéreas. Contudo, 
pelas capacidades aprimoradas de seus radares, também são dotadas de 
sensoriamento remoto, podendo identificar movimentações em terrenos 
com aspectos variados (Neves Jr. 2015).

Ainda sobre as capacidades de CSA, a Índia opera Veículos Aéreos 
Não Tripulados — VANTs de origem israelense, e um deles, o Nishant, 
parcialmente construído na Índia, pela empresa estatal Defence Research 
and Development Organization — DRDO. Os VANTs da Israel Aerospace 
Industries, o Heron e o Searcher, são empregados para vigilância/reconheci-
mento, inteligência de sinais e direção de tiro, mas não são armados, o que, 
no caso das deficiências verificadas em Kargil (1999), configura limitação 
importante. Em relação à internalização de tecnologias e possibilidade de 
construir drones nacionalmente, esse é um problema estrutural para o com-
plexo industrial militar indiano, que afeta em particular o perfil de forças 
de VANTs. O Nishant deixou de ser produzido por falhas no projeto, cau-
sadoras da queda de 4 aeronaves; e os outros projetos desse tipo, os VANTs 
Rustom I e II, ainda estão em fase de testes (Jane’s 2019).

Em relação às capacidades de ataque de precisão, essa configura uma 
limitação substantiva das forças militares indianas. Os mísseis e bombas 
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guiados por laser dispostos em caças de origem francesa como o Mirage 
2000 e o Jaguar dificilmente seriam eficientes em climas instáveis e ter-
renos acidentados como as montanhas da Caxemira. Tais meios exigem a 
“iluminação” contínua dos alvos, ação difícil de realizar naquelas circuns-
tâncias. O recurso por excelência para essa função seria o míssil de cruzei-
ro Brahmos, desenvolvido em cooperação com a Rússia, com alcance de 
300km, guiado por satélite, e disparado de terra, mar e ar. Recentemente, 
versão do Brahmos foi incorporada aos caças Sukhoi-30 indianos — um 
caça de 4ª geração+ que se pretende espinha dorsal da Força Aérea indiana 
e possui tecnologia digital capaz de integrar em rede outras aeronaves 
modernizadas.

A artilharia indiana possui também recursos limitados, se considerado 
o critério de precisão. As divisões de artilharia da Índia operam com a 
munição russa guiada por laser Krasnopol, que, todavia, não resolveria os 
problemas de precisão necessários a casos similares ao de Kargil. A recente 
aquisição de projéteis M982 Excalibur, guiados por satélite, e de mísseis 
anticarro Hellfire, disparados de helicópteros, ambos estadunidenses, visam 
a sanar essa lacuna, mas ainda não foram incorporados e tornam as forças 
militares do país dependentes de produtos importados. Há projetos para 
desenvolvimento de artilharia inteligente e misseis nacionais, vinculadas 
ao Integrated Guided Missile Development Programme, mas até o momento os 
produtos decorrentes não foram comissionados (Snow 2016).

Uma análise transversal do perfil de forças militares modernizadas 
da Índia sugere uma avaliação positiva quanto aos fatores Consciência de 
Situação Ampliada e Ataque de Precisão e, por consequência, sobre suas 
possibilidades de atuar contra ameaças irregulares, mas também revela in-
suficiências estruturais substantivas. Novas intrusões na Caxemira indiana 
por grupos militares paquistaneses teriam resposta adequada tanto pelas 
plataformas e equipamentos adquiridos, quanto pela preocupação refleti-
da em doutrina das forças militares indianas. Temas como guerra assi-
métrica, sinergia efetiva dos ramos das Forças Armadas e modernização 
militar com tecnologias digitalizadas integram os principais documentos 
doutrinários do Exército (India 2018), Marinha (India 2015) e Força Aérea 
(India 2012), e são recorrentes no texto “Doutrina Integrada das Forças 
Armadas Indianas” (India 2017).

Quanto às limitações, duas devem ser ressaltadas: A — até o momen-
to, visto a ausência de situações aproximadas à de 1999, as capacidades 
de combate a ameaças assimétricas não foram testadas em circunstâncias 
reais de combate, apenas em exercícios controlados; e B — em que pese o 
esforço para estabelecer um sistema modernizado capaz de prover CSA e 
AP, resta a conclusão óbvia sobre as dificuldades em internalizar as tec-
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nologias adquiridas no exterior. Esse último ponto representa obstáculo 
substantivo no processo de modernização militar indiano, demonstra a 
dependência de parceiros internacionais, e sugere obstáculos substantivos 
para manter conflitos de média e longa duração.

A estratégia indiana de impulsionar a internalização tecnológica com o 
estabelecimento de parcerias entre empresas públicas internacionais tem 
apresentado resultados satisfatórios, visto o lento avanço de empreendi-
mentos puramente nacionais. Há colaboração de instituições públicas in-
dianas, vinculadas à DRDO, ou a própria Hindustan Aeronautics Limited — 
HAL com organizações estatais de defesa russas e israelenses, ou mesmo a 
formação de joint-ventures (Neves Jr. 2015). O caça Su-30, o míssil Brahmos, 
o radar AESA do EMB-145AEW Netra, entre outros, são evidências dessa 
estratégia e recebem impulso de programas nacionais de internalização de 
produtos de defesa no país.

Retomando a argumentação central do texto, e com respeito ao atual 
governo indiano e sua política ultranacionalista para a Caxemira e de con-
frontação com o Paquistão, associa-se então a sua vantagem estrutural e 
histórica de capacidades militares à atual modernização baseada capacida-
des de CSA e AP. Tal proposta permite assumir algumas proposições:

•	A agressividade do governo indiano contra movimentos islamistas 
na Caxemira e contra as demandas do Paquistão de incorporação da 
região disputada se articula ao discurso nacionalista hindu interno 
para definir um “inimigo” nacional, capaz de orientar as ações gover-
namentais e atender parte da opinião pública; e

•	Tais políticas internas/externas se amparam na combinação da per-
cepção (todavia, unilateral) de superioridade de capacidades militares 
convencionais tradicionais e, recentemente, modernizadas, conside-
radas eficazes para dissuadir novas incursões militares paquistanesas 
na Caxemira indiana.

Por fim, no que se refere ao quadro de acordos de política exterior, a 
Índia se beneficia de uma conjuntura internacional favorável e cada vez 
mais prejudicial ao rival sul-asiático pelas seguintes razões:

A. A ascensão da extrema-direita na Índia faz parte de movimento si-
milar em outros países, incluindo Estados Unidos que, mesmo antes, 
já conduzia uma política pró-indiana;

B. O projeto estadunidense lançado por Barack Obama de contenção à 
China (Pivot to East Asia, de 2012) demanda cooperação com potên-
cias regionais, critério aplicável ao caso indiano;
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C. O relativo isolamento internacional do Paquistão como consequên-
cia das conexões de setores estatais (serviço secreto e setores das 
Forças Armadas) com grupos jihadistas atuantes no Afeganistão e 
Índia; e

D. A contradição evidente de tomar parte na Guerra ao Terror e articu-
lar organizações jihadistas retirou grande parte da legitimidade das 
lideranças políticas paquistanesas e radicalizou as disputas internas, 
impactando, assim, na governabilidade e na confiança nas instituições.

Em regra, a Teoria de Transição de Poder se concentra nas análises 
de capacidades estruturais, perfil de força e poder/potencial militar pa-
ra averiguar se potências desafiantes podem se transformar em novas 
potências hegemônicas. O exercício aqui apresentado, que se pautou na 
avaliação quantitativa e qualitativa do potencial/poder militar da Índia, 
indicou tendência em sentido contrário. Considerando a vantagem militar 
tradicional indiana, a evolução recente de sua modernização, e o projeto 
político ultranacionalista do governo do BJP, conclui-se que governo civil 
e comando militar estão convictos da sua supremacia bélica e hegemonia 
política no sul da Ásia. A região escolhida, por óbvio, para demonstrar 
essa condição autoatribuída foi o estado de Jammu e Caxemira, contestado 
pelo Paquistão e único da Federação de maioria populacional proporcional 
islâmica. Destarte, as ações de Modi procuram demonstrar, de maneira 
complementar ao conflito indo-paquistanês, que a caracterização da Ásia 
meridional como um “Complexo Regional de Segurança bipolar” já não 
mais se aplica. A unipolaridade configuraria uma classificação mais ade-
quada e coloca a Índia como possível grande potência, capaz de influir no 
sistema internacional para além do seu entorno.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenho de pesquisa apresentado, composto por duas variáveis — as 
políticas identitárias radicais e o perfil de forças em perspectiva histórica 
recente — teve por finalidade destacar os fatores principais para a recen-
te alteração de padrões na disputa pela Caxemira. A proposta analítica 
compreendeu, portanto, a convergência da intenção com os meios para um 
objetivo. Por ser uma abordagem valorativa da conjuntura e se concentrar 
no atual governo do BJP, há limitações consideráveis, mas caso essa ten-
dência se confirme, abre-se uma nova fase nos padrões de confrontação 
indo-paquistanesa. Desde a independência, a disputa entre as duas princi-
pais nações sul-asiáticas marcou as respectivas realidades nacionais e pa-
râmetros de atuação externa — a bipolaridade restringia ambos os países 
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ao cenário regional. A possível superação das disputas e formalização das 
fronteiras colocaria a Índia como forte candidata à condição de grande 
potência asiática, não apenas pela pacificação, mas pelas transformações 
estruturais apresentadas nos últimos anos. Entretanto, o caminho escolhi-
do pela gestão Modi não parece ser o mais ajustado para essa finalidade, 
não porque o investimento militar seja desnecessário ou a modernização 
militar esteja em descompasso com o projeto nacional, mas sim pelos usos 
dessa nova condição.

O novo patamar do perfil de forças da Índia deveria ser empregado co-
mo “carta de garantia” à segurança regional e, nesse sentido, evitar de-
monstrações de força para reavivar revanchismos contra a nação vizinha. 
Uma hegemonia regional construída de maneira coletiva, capaz de garan-
tir a estabilidade contra ameaças externas e internas, de tipificação diversa, 
seria um projeto mais plausível. Em 2015, Índia e Paquistão passaram a in-
tegrar instituição regional de segurança, a Organização para a Cooperação 
de Xangai — OCX. A Organização tem como diretriz, entre outras, pro-
mover a estabilização securitária na Ásia, com o enfrentamento de ameaças 
assimétricas comuns e, em especial, elaborar programas conjuntos para 
combater os chamados três “ismos”: separatismo, extremismo e terrorismo 
(Neves Jr. and Piccolli 2012). No caso particular da Ásia meridional, são 
justamente esses os tipos de ameaça à governabilidade das duas nações: 
radicais islâmicos contrários a qualquer negociação no caso da disputa 
pela Caxemira; movimentos islamistas sediados não apenas na Caxemira, 
mas em outros Estados federados indianos; e grupos separatistas naxalites 
no leste da Índia. Destarte, as capacidades militares convencionais e para 
guerra assimétrica recém constituídas pelo governo do BJP deveriam ser 
um ativo para, no plano externo, ter efeito dissuasório e afiançar a sobera-
nia de ambos os países e, no âmbito interno, promover a cooperação para 
estabilidade institucional. A regionalização de segurança, iniciativa mais 
segura e fiável, tem sido preterida em favor de radicalizações discursivas 
e demonstrações de força pouco convenientes à superação da condição bi-
polar sul-asiática.
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NOTAS
1. O Partido do Povo Indiano elegeu em 1998 o seu primeiro premiê, 

Atal Bihari Vajpayee, com mandato até 2004. Contudo, o governo de 
Vajpayee seguiu uma linha bem mais moderada e secular do que a espe-
rada pelas lideranças dos movimentos nacionalistas hinduístas. O “BJP 
2.0” sustenta a promessa de ser uma administração muito mais alinha-
da com as diretrizes dos grupos políticos da base.

2. Com exceção do último dos objetivos, causador das atuais polêmicas 
e tensões na Caxemira, mas que se insere nas realizações do segundo 
mandato de Modi, iniciado em maio de 2019.

3. Medida garantida pela Constituição que prevê a intervenção federal e 
suspensão das instituições políticas estaduais em caso de instabilidade 
política.

4. Apesar de 2012 ser o último ano da comparação, foi realizado um cotejo 
dos referenciais que compõem o dito Índice para o ano de 2018, e, na 
proporção, as cifras não foram muito diferentes. Por essa razão, o CINC 
de 2012 serve aos propósitos dessa análise.
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A DISPUTA PELA CAXEMIRA ENTRE ÍNDIA E PAQUISTÃO: 
NACIONACIONALISMO HINDU E PERFIL DE FORÇAS MILITARES

RESUMO

O artigo analisa as recentes transformações no conflito pela Caxemira en-
tre Índia e Paquistão, destacando como variáveis relevantes o projeto do 
governo nacionalista hindu de Narendra Modi e o perfil de forças conven-
cional e modernizado da Índia.
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ABSTRACT

The paper analyzes the recent transformations in the Kashmir conflict be-
tween India and Pakistan, highlighting Narendra Modi’s hindu nationalist 
government project and India’s conventional and modernized forces pro-
file as relevant variables.
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